
NORMAS GERAIS DE AÇÃO DO CORPO DA GUARDA DO COMPLEXO DO 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DO CBMES 

 

 
TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º A presente Norma Geral de Ação (NGA) tem por finalidade regulamentar a atuação 
do Corpo da Guarda do Complexo do Quartel do Comando Geral (QCG) do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo (CBMES), estabelecendo diretrizes, 
procedimentos e responsabilidades para a execução das atividades de segurança orgânica. 

 
Art. 2º O Corpo da Guarda constitui fração de tropa vocacionada para o exercício da 
segurança orgânica no âmbito do QCG, sendo responsável pelo controle de acessos, 
vigilância perimetral, proteção de instalações e salvaguarda da integridade física dos 
militares, servidores civis, visitantes e bens públicos sob responsabilidade do CBMES. 

 
Art. 3º A segurança orgânica, no contexto desta norma, compreende o conjunto de ações 
preventivas, ostensivas e administrativas voltadas à neutralização de ameaças, à 
contenção de ocorrências e ao fortalecimento da cultura institucional de proteção no 
ambiente organizacional do QCG. 

 
Art. 4º São objetivos desta NGA: 
I – Estabelecer normas claras e padronizadas para a atuação do Corpo da Guarda, 
assegurando a uniformidade dos procedimentos; 
II – Assegurar o controle rigoroso do ingresso e permanência de pessoas, veículos e 
materiais no QCG, prevenindo vulnerabilidades físicas, humanas e informacionais; 
III – Organizar a estrutura funcional da guarda, detalhando as atribuições dos seus 
integrantes, os regimes de serviço e os fluxos de comando; 
IV – Garantir a manutenção da ordem, da disciplina e da prontidão dentro do complexo, 
observando os princípios da legalidade, proporcionalidade, hierarquia e eficiência 
operacional; 
V – Promover a integração entre os setores lotados no complexo do QCG e o Corpo da 
Guarda, visando ao pronto atendimento de demandas de segurança, controle e apoio 
logístico. 

 
Art. 5º O Corpo da Guarda do QCG será constituído conforme previsão organizacional 
estabelecida no Plano de Segurança Orgânica (PSO), sendo composto por: 
I – Comandante da Guarda: Oficial, preferencialmente do Quadro de Oficiais 
Administrativos (QOA) da ativa ou reconvocado, com atribuições gerenciais, administrativas 
e de planejamento estratégico do serviço. Incumbido da supervisão imediata do serviço, 
inspeções de rotina, coordenação das rondas e gestão das ocorrências diárias; 
II – Fiscal de Serviço: Sargento, incumbido do controle de armamento e da supervisão 
imediata do serviço, inspeções de rotina, coordenação das rondas e gestão das ocorrências 
diárias na ausência do Comandante da Guarda; 
III – Sentinelas da Guarda: Preferencialmente Soldados, podendo ser Cabos, em regime 
de escala de prontidão, incumbidos da execução direta do controle de acesso, vigilância 
dos pontos sensíveis e comunicação de anormalidades. 

Art. 6º O Corpo da Guarda ficará diretamente subordinado ao 1º BBM, que exercerá o 
controle operacional, administrativo e disciplinar das atividades da guarda, cabendo-lhe 
zelar pela eficácia dos procedimentos, pela integridade do efetivo e pela plena execução 
desta norma. 
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TÍTULO II – DAS ATRIBUIÇÕES 
 

Art. 7º O exercício das funções no Corpo da Guarda do QCG será regido por atribuições 
específicas para cada posto ou graduação, respeitando-se os princípios da hierarquia, da 
disciplina e da responsabilidade funcional. 

Seção I – Do Comandante da Guarda 

Art. 8º Compete ao Comandante da Guarda: 

I – Coordenar e supervisionar todas as atividades administrativas e operacionais do Corpo 
da Guarda; 
II – Planejar, elaborar e revisar as escalas de serviço, distribuindo os efetivos de forma 
equitativa e estratégica; 
III - Elaborar e manter atualizado o Plano de Defesa do Aquartelamento, em consonância 
com o PSO do QCG; 
IV - Realizar simulados periódicos, com o efetivo da guarda, visando treinar a reação 
coordenada frente aos diferentes tipos de ameaça; 
V - Propor a aquisição de recursos materiais e tecnológicos que ampliem a capacidade de 
resposta e defesa do aquartelamento; 
VI – Conduzir inspeções periódicas nos postos de sentinela, alojamentos, armamento, 
sistema de comunicação e instalações do Corpo da Guarda; 
VII – Avaliar e fiscalizar o desempenho dos militares subordinados, propondo medidas de 
aprimoramento ou correções disciplinares, quando necessário; 
VIII – Propor e implementar melhorias nos procedimentos de segurança, com base em 
relatórios de ocorrências, análise de riscos e diretrizes do PSO; 
IX – Representar o Corpo da Guarda junto à 1ª Cia/1º BBM e demais setores lotados no 
complexo do QCG, mantendo fluxo constante de informações e relatórios; 
X – Participar de reuniões de alinhamento estratégico quando convocado, apresentando 
dados, diagnósticos e sugestões operacionais pertinentes à segurança orgânica do QCG; 
XI – Zelar pela conformidade com esta Norma, pela manutenção dos padrões de disciplina 
e pela preservação dos materiais sob responsabilidade da guarda; 

Seção II – Do Fiscal de Serviço 

Art. 9º Compete ao Fiscal de Serviço de Guarda: 

I – Realizar a supervisão direta e permanente das atividades do serviço de guarda durante 
o seu turno de trabalho (escala de 24 horas), na ausência do Comandante da Guarda; 
II – Atuar como elo entre o Comandante da Guarda e os demais integrantes da escala, 
repassando ordens e assegurando seu cumprimento; 
III – Registrar todas as ocorrências relevantes no Livro de Parte Diária, bem como 
comunicar tempestivamente ao Comandante da Guarda situações atípicas ou críticas; 
IV – Acompanhar os procedimentos de troca de turno do trabalho (escala de 24horas), 
repassando informações relevantes e assegurando a continuidade do serviço; 
V – Controlar e conferir os armamentos, munições, rádios e demais materiais empregados 
durante o turno de serviço; 
VI – Substituir o Comandante da Guarda, em suas ausências ou impedimentos legais ou 
regulamentares, quando designado. 
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Seção III – Das Sentinelas 

Art. 10 Compete às Sentinelas da Guarda: 

I – Executar a vigilância ostensiva nos postos de guarda e áreas estratégicas do QCG, 
conforme designação; 
II – Realizar o controle de acesso de pessoas, veículos e materiais, conforme os 
procedimentos de cadastramento, identificação e autorização; 
III – Efetuar abordagens de rotina com base em critérios de suspeição e protocolos de 
segurança, zelando pela proporcionalidade e legalidade; 
IV – Observar, identificar e comunicar de imediato qualquer anormalidade, risco ou 
comportamento suspeito nas dependências do complexo; 
V – Acionar apoio por meio dos canais de comunicação em caso de emergência, seguindo 
as diretrizes do Plano de Defesa do Aquartelamento; 
VI – Manter a postura, apresentação e conduta militar compatíveis com os padrões exigidos 
pelo CBMES; 
VII – Cumprir rigorosamente os horários de serviço, as normas de procedimento e as ordens 
recebidas do superior imediato. 
VIII – Comunicar ao Comandante da Guarda, e na ausência deste, ao Fiscal de Serviço, 
qualquer tentativa de acesso não autorizado, conduta suspeita ou descumprimento das 
regras de circulação; 
IX – Entregar e coletar o crachá dos visitantes com auxílio de um estagiário, um servidor 
civil, ou do militar na função de apoio da guarda. 

Seção IV – Do Militar na Função de Apoio da Guarda 

Art. 11 Compete às Sentinelas da Guarda: 
I – Apoiar o atendimento ao público externo na portaria, em conjunto com a sentinela 
responsável pelo controle de acesso; 
II – Conduzir à portaria qualquer pessoa que esteja em local diverso do autorizado ou sem 

identificação visível; 

III – Verificar as condições das bandeiras do Comandante do Batalhão, do Estado do 

Espírito Santo e do Brasil instaladas no mastro em frente ao prédio do 1º BBM; 

IV – Hastear a bandeira do Comandante do Batalhão na ocasião da sua chegada à unidade. 

 
TÍTULO III – DOS TURNOS DE TRABALHO 

Art. 12 O regime de serviço do Corpo da Guarda do QCG será definido conforme as 
atribuições e a função exercida, respeitando as diretrizes do 1º BBM e a legislação vigente 
relativa à jornada de trabalho do CBMES. 

Art. 13 O serviço de guarda será realizado em sistema de escala, com observância aos 
seguintes parâmetros: 

I – Para os militares praças (Soldados e Cabos) será adotado o regime de 24 (vinte e quatro) 
horas de serviço por 72 (setenta e duas) horas de descanso, em escala rotativa organizada 
semanalmente; 
II – Para o Oficial Comandante da Guarda será adotada jornada administrativa de 08 (oito) 
horas diárias, de segunda a sexta-feira, no horário estabelecido pelo 1º BBM, conforme 
Portaria nº 720-R, de 02 de abril de 2025, com flexibilidade para atuação em horário 
extraordinário, quando houver necessidade justificada. 
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Art.  14 O horário padrão de início e término do turno de 24 horas será: 
 

I - Início: 07h10 (sete horas e 10 minutos) do dia do serviço; 
II - Término: 07h10 (sete horas e 10 minutos) do dia subsequente. 

Art. 15 A escala de serviço será elaborada pelo Comandante da Guarda, sob supervisão 
da 1ª Cia/1º BBM, devendo garantir a alternância equitativa entre os integrantes e respeitar 
os critérios de folga, disponibilidade operacional, restrições médicas e aptidão funcional. 

Art. 16 Durante o turno de serviço, os horários de atuação das sentinelas seguirão os 
seguintes critérios operacionais: 

I – O tempo padrão de serviço em posto (“quarto de hora”) será de 2 (duas) horas, podendo 
ser ajustado de acordo com a demanda operacional ou determinação do Comando da 1ª 
Cia/1ºBBM; 
II – Após o cumprimento do “quarto de hora”, o militar deverá cumprir o período de 2 (duas) 
horas de apoio e 2 (duas) horas de descanso nas dependências do QCG, salvo situações 
excepcionais. 

Art. 17 Alterações excepcionais na divisão dos horários, seja por motivo de força maior, 
reforço em ocorrências ou ausência justificada de militar escalado, deverão ser autorizadas 
pelo Comandante da Guarda e informadas à Companhia, mediante registro em Parte Diária. 

Art. 18 As escalas deverão ser publicadas com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) 
horas, com ciência obrigatória do efetivo, assegurando a previsibilidade e a organização 
pessoal dos militares. Os pedidos de dispensa recompensa pelos militares que concorrem 
à escala da guarda, devem ser direcionados ao Comandante da Guarda, com um prazo de 
no mínimo 1 (uma) semana de antecedência ao período solicitado. 

 
TÍTULO IV – DA PARADA DIÁRIA E AVISOS 

Art. 19 A Passagem de Serviço, denominada Parada Diária, é o ato formal que marca o 
início do turno de serviço do Corpo da Guarda, devendo ser realizada pontualmente às 
07h10 (sete horas e dez minutos), de forma simultânea à formatura de prontidão do 1º 
Batalhão de Bombeiros Militar (1º BBM), no pátio de formatura do QCG. 

Art. 20 A Parada Diária é de responsabilidade do Fiscal de Serviço, devendo contar com a 
presença de todos os militares escalados no serviço da guarda, devidamente uniformizados 
e portando seus equipamentos regulamentares. 

Art. 21 Durante a Parada Diária, o Fiscal de Serviço deverá: 

I – Realizar a verificação do efetivo, identificando eventuais ausências, atrasos ou 
impedimentos para o serviço; 
II – Avaliar as condições físicas e comportamentais dos militares, observando sinais de 
fadiga, alteração de humor, embriaguez, uso de medicamentos ou qualquer condição que 
comprometa a aptidão para o serviço; 
III – Proceder à inspeção visual e funcional do armamento, munição, equipamentos de 
comunicação e demais materiais de uso da guarda, assegurando seu estado de 
conservação e plena operacionalidade; 
IV – Conferir a apresentação individual dos militares, atentando para o uso correto da farda, 
acessórios obrigatórios e padrões de higiene pessoal; 
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V – Transmitir as orientações do Comandandante da Guarda e da 1ª Cia/1º BBM, 
repassando instruções sobre eventos programados, alterações na rotina, reforço de 
procedimentos de segurança, medidas de prevenção de incidentes e atualizações 
normativas; 
VI – Verificar e documentar no Livro de Parte Diária qualquer irregularidade, sugestão ou 
situação observada na parada, propondo ações corretivas se necessário. 

Art. 22 Em casos de eventos extraordinários que impossibilitem a realização da Parada 
Diária na área externa, esta deverá ocorrer no interior do Corpo da Guarda, mantendo os 
mesmos procedimentos de inspeção e comunicação. 

Art. 23 Os militares ausentes ou que chegarem após o início da Parada deverão apresentar 
justificativa imediata ao Fiscal de Serviço, que deverá registrar a ocorrência em Parte Diária 
e comunicar ao Comandante da Guarda. 

Art. 24 É vedado o início das atividades operacionais sem a realização da Parada Diária, 
salvo em situação de crise ou emergência operacional, devendo esta ser realizada assim 
que possível, com o devido registro. 

 

TÍTULO V – DA PASSAGEM DE SERVIÇO 

Art. 25 A passagem de serviço é o procedimento formal que marca a transição das 

responsabilidades entre os militares que encerram o turno e os que assumem o novo 

serviço de guarda, assegurando a continuidade operacional, a transparência administrativa 

e o controle dos recursos empregados. 

Art. 26 A passagem de serviço ocorrerá imediatamente após a Parada Diária das 07h10, 

preferencialmente entre 07h10 e 07h30, no Corpo da Guarda ou local destinado para o 

procedimento, e será supervisionada pelo Fiscal de Serviço e/ou Comandante da Guarda. 

Art. 27 Deverão estar presentes na passagem de serviço os três militares que estão saindo 

de serviço e os três militares que estão entrando de serviço. 

Art. 28 São procedimentos obrigatórios na passagem de serviço: 

 
I – Conferência do armamento, munições, equipamentos de comunicação, chaves e demais 

materiais sob guarda, incluindo número de série e estado de conservação; 

II – Verificação das condições das instalações do Corpo da Guarda, especialmente guarita 

e controle de acesso; 

III – Transmissão verbal de todas as ocorrências relevantes do turno anterior, incluindo 

entradas e saídas não ordinárias, visitantes, acionamentos, irregularidades, ordens/notas 

de serviço, orientações superiores e demais registros de segurança; 

IV – Todas as conferências e verificações inerentes ao Corpo da Guarda deverão ocorrer 

na troca e assunção do 1º militar que assumirá a função de Sentinela. 

Art. 29 É vedado ao militar deixar o serviço de guarda sem que tenha sido realizada a 

respectiva passagem de serviço, conforme os procedimentos previstos nesta Norma, salvo 

quando houver liberação expressa e justificada pelo Fiscal de Serviço e/ou Comandante da 

Guarda, com registro formal no Livro de Parte Diária. 
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Art. 30 Irregularidades observadas na passagem de serviço, como ausência de conferência 

de materiais, falhas de comunicação ou omissão de informações relevantes, deverão ser 

comunicadas ao Comandante da Guarda, para avaliação e adoção das providências 

cabíveis, nos termos da legislação vigente e das normas internas do CBMES. 

 

TÍTULO VI – DAS ATIVIDADES DURANTE O EXPEDIENTE 

Art. 31 Durante o horário de expediente administrativo do CBMES, o Corpo da Guarda 

exercerá atividades contínuas de controle de acesso, vigilância, atendimento e apoio, com 

atenção especial ao fluxo de transeuntes, visitantes e veículos. 

Art. 32 Caberá às Sentinelas, sob supervisão do Comandante da Guarda e do Fiscal de 

Serviço, e com o auxílio de um estagiário, um servidor civil, ou do militar na função de apoio 

da guarda, durante o expediente administrativo, executar as seguintes ações: 

I – Controlar o acesso de pessoas ao QCG, realizando abordagem, identificação, 

cadastramento e encaminhamento conforme destino declarado; 

II – Liberar ou negar a entrada de veículos, com base na identificação visual (cartão de 

identificação), autorização prévia ou cadastramento local; 

III – Informar e orientar os visitantes quanto às normas de conduta, limites de circulação e 

destino dentro do complexo; 

IV – Comunicar imediatamente ao Comandante da Guarda e/ou Fiscal de Serviço qualquer 

atitude suspeita, tentativa de evasão, desobediência ou anormalidade observada durante o 

expediente. 

Art. 33 Durante o expediente, o Corpo da Guarda também será responsável por: 
 

I – Garantir o cumprimento das normas estabelecidas no Plano de Segurança Orgânica e 

nesta NGA por todos os que adentrarem o QCG; 

II – Zelar pela integridade do pórtico de entrada, guaritas, cancelas, portões e sistemas 

eletrônicos de controle; 

III – Assegurar que os visitantes permaneçam apenas nas áreas para as quais receberam 

autorização de acesso, conduzindo-os à retirada em caso de descumprimento; 

IV – Identificar e isolar materiais abandonados ou pacotes suspeitos, acionando os 

protocolos de segurança definidos; 

V – Registrar, em Parte Diária, todas as ocorrências, visitas, condutas irregulares e ações 

corretivas adotadas. 

 

TÍTULO VII – DO PLANO DE BARREIRAS 

Art. 34 O Plano de Barreiras consiste no conjunto de medidas destinadas ao controle físico 

de acesso ao Complexo do Quartel do Comando Geral (QCG), por meio de portões, 

cancelas, cones e demais dispositivos de segurança, com o objetivo de prevenir acessos 

não autorizados e reforçar a segurança do perímetro. 

20
25

-D
3D

42
5 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/1
2/

20
25

 0
9:

58
   

 P
Á

G
IN

A
 6

 / 
19



Art. 35 A operação das barreiras físicas será executada pelas Sentinelas da Guarda, sob 

supervisão do Comandante da Guarda e do Fiscal de Serviço, observando os seguintes 

princípios: 

I – Vigilância ativa e contínua sobre os pontos de acesso; 

II – Autorização expressa para abertura dos portões e cancelas, conforme identificação 

prévia ou autorização superior. 

Art. 36 Os dispositivos físicos de controle incluem, entre outros: 
 

I – Cancelas para controle de entrada e saída de veículos credenciados ou visitantes; 

II – Portões principais e secundários destinados à circulação de pedestres e viaturas, com 

controle remoto ou acionamento manual pelas sentinelas; 

III – Portões internos, quando existentes, com controle setorializado por zona de segurança; 

IV – Sistemas de identificação veicular, cartão de acesso ou reconhecimento facial, 

conforme tecnologia disponível; 

V – Barreiras fixas e móveis, como gradis metálicos, cavaletes e cones, para apoio em 

ações de contenção e restrição de circulação. 

Art. 37 Os horários de abertura e fechamento dos portões principais obedecerão à rotina 

administrativa da corporação. Fora desses horários, o acesso deverá ocorrer 

exclusivamente mediante: 

I – Identificação e justificativa do ingresso; 

II – Comunicação prévia do setor responsável pelo recebimento do visitante. 
 

Art. 38 Em caso de tentativa de transposição não autorizada de barreira física, deverá ser 

adotado o seguinte protocolo: 

I – Ordem verbal de parada e abordagem; 

II – Acionamento imediato do militar na função de apoio da guarda e posteriormente do 

Comandante da Guarda. Na ausência do Comandante da Guarda, o Fiscal de Serviço será 

acionado; 

III – Registro detalhado da ocorrência e encaminhamento das imagens ao setor 

competente, quando houver sistema de videomonitoramento; 

IV – O 1º BBM deverá realizar à comunicação à Corregedoria ou órgão de segurança 

pública competente, em caso de fundada suspeita de ilícito. 

Art. 39 A integridade física das barreiras deverá ser inspecionada diariamente, sendo 

responsabilidade do Fiscal de Serviço comunicar qualquer dano, falha mecânica ou 

tentativa de violação ao Comandante da Guarda. 

Art. 40 Alterações no Plano de Barreiras, como mudanças na posição de portões, alteração 

de fluxos ou instalação de novos dispositivos, somente poderão ser realizadas mediante 

autorização formal do 1º BBM, com atualização desta NGA, se necessário. 

 

TÍTULO VIII – DA CONDUTA COM PESSOAS DETIDAS 
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Art. 41 Em situações excepcionais em que houver a necessidade de deter pessoa no 

interior do Complexo do Quartel do Comando Geral (QCG), por flagrante delito, perturbação 

da ordem ou risco à segurança institucional, deverão ser observados os princípios da 

legalidade, proporcionalidade, segurança e preservação dos direitos individuais. 

Art. 42 O procedimento de detenção caberá ao Corpo da Guarda, quando necessário, e 

deverá seguir a seguinte ordem: 

I – Imediata comunicação ao Comandante da Guarda e na ausência deste do Fiscal de 

Serviço, com descrição sucinta do motivo e circunstância da detenção. Caso estejam 

ausentes o Comandante da Guarda e o Fiscal de Serviço, o militar mais antigo, da prontidão 

operacional, que estiver presente (preferencialmente Sargento) deverá ser comunicado. 

Em toda ocasião que envolva detenção o militar na função de apoio deverá ser acionado; 

II – Avaliação inicial da situação, com isolamento da área e verificação da existência de 

riscos associados (armas, objetos perigosos, aglomeração, etc.); 

III – Assegurar a integridade física da pessoa detida, dos militares envolvidos e de terceiros 

eventualmente presentes no local, utilizando apenas os meios necessários e previstos em 

regulamento para imobilização ou contenção; 

IV – Evitar a exposição pública da pessoa detida, zelando pela preservação da dignidade 

humana e da ordem institucional; 

V – Registrar a ocorrência em Parte Diária, com o máximo de detalhes: nome do detido (se 

possível), documento de identificação (se possível), local e horário da detenção, militares 

envolvidos, testemunhas, material apreendido e medidas adotadas. 

Art. 43 O encaminhamento da pessoa detida seguirá os seguintes critérios: 
 

I – Em se tratando de militar estadual, a Corregedoria do CBMES deverá ser imediatamente 

acionada, cabendo-lhe as providências legais cabíveis; 

II – Em se tratando de civil, a pessoa deverá ser mantida sob custódia provisória até a 

chegada de guarnição da Polícia Militar ou outra força pública competente, previamente 

acionada pelo Fiscal de Serviço ou Comandante da Guarda; 

III – Em qualquer dos casos, deverá ser lavrado relatório sucinto da ocorrência, a ser 

remetido ao 1º BBM (via E-Docs) no primeiro horário útil subsequente, além do registro em 

parte diária. 

Art. 44 É vedada a manutenção prolongada de qualquer pessoa detida nas dependências 

da guarda, salvo por tempo estritamente necessário à chegada da autoridade competente. 

Art. 45 O uso de algemas, contenções físicas ou equipamentos de imobilização deverá 

seguir as orientações da Súmula Vinculante 11 do Supremo Tribunal Federal e as normas 

internas do CBMES, respeitando os critérios de excepcionalidade, necessidade e risco à 

segurança. 

Art. 46 Toda ocorrência envolvendo detenção deverá ser avaliada pelo Comandante da 

Guarda, que proporá, se necessário, medidas corretivas, aperfeiçoamento de 

procedimentos ou acionamento de órgãos internos de controle institucional. 
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TÍTULO IX – DA ENTREGA DE ENCOMENDAS 

Art. 47 A entrada de encomendas no Complexo do Quartel do Comando Geral (QCG), 

sejam de natureza institucional ou pessoal, deverá obedecer a protocolos de segurança e 

controle, a fim de garantir a rastreabilidade dos itens e a proteção das instalações e 

pessoas. 

Art. 48 É proibido à Sentinela o recebimento de encomendas, bem como a permanência 

dessas na guarita do Corpo da Guarda. O recebimento deverá ser realizado pelo próprio 

destinatário, de forma pessoal e direta. 

Art. 49 Todas as entregas deverão ocorrer, obrigatoriamente, pela portaria principal do 

QCG, sendo o recebimento de encomendas condicionado à realização dos seguintes 

procedimentos: 

I – Identificação do entregador, mediante apresentação de documento oficial com foto; 

II – O entregador será o responsável por realizar a comunicação imediata ao destinatário, 

a fim de que este compareça pessoalmente para recebimento. 

Art. 50 Caberá ao destinatário: 
 

I – Comparecer à portaria para retirada da encomenda; 

II – Na impossibilidade de comparecimento, delegar a outro militar do QCG a retirada, 

mediante comunicação prévia do destinatário ao Comandante da Guarda. 

Art. 51 É proibido à Sentinela o recebimento de alimentos prontos (marmitas) ou produtos 

perecíveis, bem como a permanência desses na guarita do Corpo da Guarda. O 

recebimento deverá ser realizado pelo próprio destinatário, de forma pessoal e direta. 

Art. 52 Situações atípicas, como entregas volumosas, não identificadas, suspeitas ou com 

destinatário ausente, deverão ser imediatamente comunicadas ao Comandante da Guarda 

e na ausência dele ao Fiscal de Serviço, para definição de providências específicas. 

 

TÍTULO X – DO ARMAMENTO INDIVIDUAL 

Art. 53 O uso de armamento individual pelos integrantes do Corpo da Guarda do QCG visa 

à proteção do patrimônio público, da integridade física dos militares e da manutenção da 

ordem, devendo seguir rigorosamente os protocolos operacionais e as normas de 

segurança estabelecidas pelo CBMES. 

Art. 54 O armamento será distribuído apenas aos militares escalados no serviço de guarda, 

no seu turno de 24 horas, mediante cautela individual, e seu uso estará restrito ao período 

e à função específica do turno, sendo vedado o porte fora das dependências do serviço. 

Art. 55 O processo de cautela e passagem do armamento deverá seguir os seguintes 

procedimentos: 

20
25

-D
3D

42
5 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/1
2/

20
25

 0
9:

58
   

 P
Á

G
IN

A
 9

 / 
19



I – A cautela será realizada no início serviço, com entrega do armamento, carregadores e 

equipamentos de apoio (coldre, tonfa, colete), mediante registro no Livro de Parte Diária; 

II – A conferência do armamento deverá ser feita na presença do militar que assume o 

material, verificando o número de série e o estado de conservação, bem como a conferência 

da quantidade de munições; 

III – Ao término do serviço, após realizar os procedimentos de segurança, o armamento 

será transferido para o militar que assumirá a escala. 

Art. 56 Os procedimentos de segurança que devem ser seguidos pelos militares na 

passagem do armamento estão descritos no anexo desta norma. 

Art. 57 O controle do armamento será de responsabilidade do militar mais antigo da escala 

de guarda do dia, o qual, após a passagem de serviço, repassará as informações ao 

Comandante da Guarda e ao Fiscal de Serviço. O militar mais antigo da escala de guarda 

do dia deverá: 

I – Conferir a quantidade total de armamentos; 

II – Registrar os dados no Livro de Parte Diária, incluindo o número do armamento vinculado 

a cada militar; 

III – Informar imediatamente ao Comandante da Guarda e ao Fiscal de Serviço qualquer 

irregularidade no controle do material bélico. 

Art. 58 Cada militar será pessoalmente responsável pela guarda, zelo e uso do armamento 

sob sua cautela, respondendo administrativamente por extravios, danos, uso indevido ou 

não autorizado, conforme legislação vigente. 

Art. 59 É proibido: 

 
I – Manipular o armamento sem necessidade operacional ou fora dos procedimentos 

regulamentares; 

II – Apontar ou exibir o armamento sem finalidade de defesa, contenção ou ação de 

segurança; 

III – Deixar o armamento desacompanhado, fora do coldre, em locais de fácil acesso a 

terceiros; 

IV – Transportar o armamento fora do serviço de guarda sem autorização. 

 
Art. 60 O manuseio do armamento deverá ser precedido de instrução específica, com 

comprovação de proficiência por meio de curso institucional, conforme previsto pela Seção 

de Material Bélico (SMB) ou pelo 1º BBM e legislação vigente. 

 

TÍTULO XI – DO PLANO DE DEFESA DO AQUARTELAMENTO 

Art. 61 O Plano de Defesa do Aquartelamento (PDA) tem por finalidade estabelecer 

protocolos de ação do Corpo da Guarda em situações de ameaça, invasão, tumulto, 

sabotagem, sinistro, emergência ou qualquer ocorrência que comprometa a segurança do 

Complexo do Quartel do Comando Geral (QCG). 

Art. 62 O PDA será aplicado em resposta a ameaças classificadas como: 
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I – Externas: invasões, protestos, atos de vandalismo, incursões de pessoas armadas ou 

veículos não autorizados; 

II – Internas: desordens, sabotagens, comportamentos agressivos de visitantes ou militares, 

atentados contra a ordem ou contra a integridade de instalações; 

III – Ambientais ou acidentais: incêndios, explosões, desabamentos ou sinistros em áreas 

sensíveis; 

IV – Inteligência: indícios de espionagem, tentativa de acesso não autorizado a documentos 

ou sistemas estratégicos. 

Art. 63 Diante de qualquer indício de ameaça iminente ou evento crítico, o Corpo da Guarda 

deverá adotar, em ordem de prioridade: 

I – Isolamento imediato da área, com acionamento do alarme de emergência (quando 

houver) e reforço nos pontos de acesso; 

II – Comunicado urgente ao Comandante da Guarda e na ausência desse, ao Fiscal de 

Serviço, com descrição objetiva do ocorrido; 

III – Acionamento da Polícia Militar, Corregedoria ou outras forças de apoio externo, quando 

necessário; 

IV – Adoção de medidas defensivas adequadas à natureza da ameaça, observando os 

princípios da proporcionalidade, progressividade e legalidade; 

V – Registro completo da ocorrência, com identificação de envolvidos, medidas tomadas, 

recursos empregados e cronologia dos fatos. 

Art. 64 O PDA deverá prever, no mínimo: 

 
I – Mapeamento de pontos vulneráveis e rotas de invasão ou fuga; 

II – Definição de posições defensivas das sentinelas e do reforço interno; 

III – Protocolo de fechamento total do complexo (lockdown); 

IV – Local seguro de recolhimento de militares em caso de ameaça grave; 

V – Plano de comunicação de crise com o escalão superior e forças externas. 

 
Art. 65 Qualquer falha identificada na aplicação do PDA durante ocorrência real ou 

simulado deverá ser objeto de análise técnica, com proposta de melhoria contínua dos 

procedimentos, estrutura física e capacitação do efetivo. 

 

TÍTULO XII – DOS PROCEDIMENTOS DE CADASTRAMENTO E 

IDENTIFICAÇÃO DE TRANSEUNTES 

Art. 66 Todos os transeuntes que acessarem o Complexo do Quartel do Comando Geral 

(QCG), sejam visitantes civis, militares não lotados na unidade, prestadores de serviço ou 

participantes de eventos, deverão ser devidamente identificados e cadastrados no 

momento da entrada. 

Art. 67 O cadastramento será realizado exclusivamente pelo Corpo da Guarda, com o 

auxílio de um estagiário, um servidor civil, ou do militar na função de apoio da guarda, 

preferencialmente por meio de sistema eletrônico, ou, na ausência deste, por livro de 

registro específico, observando os seguintes dados obrigatórios: 

20
25

-D
3D

42
5 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/1
2/

20
25

 0
9:

58
   

 P
Á

G
IN

A
 1

1 
/ 1

9



I – Nome completo; 

II – Documento de identidade com foto; 

III – Organização/Empresa de origem (quando aplicável); 

IV – Motivo do acesso; 

V – Setor ou pessoa a ser visitada; 

VI – Horário de entrada e previsão de saída; 

VII – Identificação do veículo, placa e cor (se aplicável); 

VIII – Nome do militar responsável pela autorização de entrada (quando aplicável). 
 

Art. 68 Após o cadastramento, será entregue ao visitante um crachá de identificação de 

uso obrigatório durante toda sua permanência no QCG. 

Art. 69 É vedado o ingresso de qualquer pessoa sem identificação formal ou autorização 

válida. O visitante deverá permanecer exclusivamente no setor indicado, sendo vedada a 

circulação livre por outras dependências do complexo. 

Art. 70 Em dias de eventos institucionais, cursos, solenidades ou atividades com grande 

público, poderá ser adotado sistema de cadastramento simplificado, com uso de lista de 

presença ou identificação coletiva, mediante autorização prévia do 1º BBM. 

Art. 71 Visitantes reincidentes, prestadores de serviço regulares e demais frequentadores 

do QCG poderão receber crachás permanentes ou adesivos de identificação veicular, 

conforme regulamentação específica do 1º BBM. 

 

TÍTULO XIII – DOS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS EM CASO DE 

ABORDAGEM 

Art. 72 A abordagem de pessoas ou veículos no âmbito do QCG deverá observar os 

princípios da legalidade, proporcionalidade, respeito à dignidade humana e preservação da 

segurança dos militares e do público. 

Art. 73 A abordagem ocorrerá nos seguintes casos: 
 

I – Fundada suspeita de que a pessoa ou o veículo possa estar envolvido em ilícito penal, 

militar ou ameaça à segurança do aquartelamento; 

II – Ausência de identificação, recusa de apresentação de documentos ou recusa em 

cumprir a orientação de permanência nas áreas autorizadas; 

III – Conduta incompatível com a ordem e a disciplina; 

IV – Situações de emergência ou acionamento de alarme. 

 
Art. 74 Os procedimentos de abordagem deverão seguir, preferencialmente, a seguinte 

ordem: 

I – Ordem verbal clara e objetiva de parada, com identificação da sentinela de serviço; 

II – Acionamento do militar na função de apoio da guarda, bem como do Comandante da 

Guarda e na ausência deste, do Fiscal de Serviço; 

III – Adoção de distância segura, observando-se a postura de alerta e cobertura tática, 

quando necessário; 
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IV – Solicitação da apresentação de documento de identidade e informação sobre o motivo 

da presença no local; 

V – Verificação visual e tátil de objetos e volumes transportados, nos casos em que houver 

fundada suspeita ou flagrante de situação ilícita; 

VI – Registro da abordagem em Parte Diária, constando os dados do abordado, motivo, 

providências e resultado. 

Art. 75 Caso a pessoa abordada apresente comportamento agressivo, desobediência ou 

tentativa de evasão, o militar poderá proceder à contenção física, com o apoio do militar na 

função de apoio da guarda, acionando também o Comandante da Guarda, ou na ausência 

deste, o Fiscal de Serviço e, se necessário, reforço policial. 

Art. 76 Em todas as situações, a abordagem deverá ser conduzida com urbanidade, 

moderação e firmeza, sendo priorizado o diálogo e a solução pacífica. 

Art. 77 É proibido: 

 
I – O uso de expressões ofensivas, humilhação pública ou qualquer ato que atente contra 

a dignidade da pessoa abordada; 

II – A busca pessoal ou veicular sem fundamentação em suspeita razoável ou situação de 

flagrante; 

III – A filmagem ou divulgação de imagens da abordagem sem autorização superior, salvo 

para registro oficial por sistema institucional de videomonitoramento. 

Art. 78 Ocorrências que demandem condução da pessoa abordada a órgão policial, 

recolhimento de bens ou elaboração de relatório detalhado deverão ser imediatamente 

comunicadas ao Comandante da Guarda e este ao Comando da 1ª Cia/1º BBM 

 

TÍTULO XIV – DOS PROCEDIMENTOS PARA USO DO ARMAMENTO LETAL E 

NÃO LETAL 

Art. 79 O uso do armamento letal ou não letal pelo Corpo da Guarda do QCG deverá 

observar os princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade, moderação e 

responsabilidade, sendo restrito a situações excepcionais que envolvam risco real à 

integridade física de pessoas, ao patrimônio público ou à ordem no aquartelamento. 

Art. 80 São considerados armamentos: 
 

I – Letais: pistolas, espingardas, carabinas e outros equipamentos que possam provocar 

letalidade em caso de emprego; 

II – Não letais: bastões (tonfa), spray de pimenta, armas de impulsos elétricos e outros 

dispositivos autorizados pela legislação e pela administração superior. 

Art. 81 O uso do armamento somente será admitido nas seguintes hipóteses: 
 

I – Legítima defesa própria ou de terceiros contra agressão atual ou iminente; 
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II – Preservação da ordem pública e da disciplina militar, quando esgotados os demais 

meios de controle; 

III – Resposta imediata a risco efetivo de invasão, sabotagem ou violência física nas 

dependências do QCG. 

Art. 82 A progressividade no uso da força deverá ser rigorosamente observada, seguindo- 

se a seguinte ordem, sempre que possível: 

I – Presença e advertência verbal; 

II – Contenção física desarmada; 

III – Emprego de armamento não letal; 

IV – Uso do armamento letal, somente como último recurso. 

 
Art. 83 O uso de qualquer armamento deverá ser precedido, sempre que viável, de: 

 
I – Advertência verbal clara, com ordem de parada ou rendição; 

II – Tentativa de dissuasão; 

III – Adoção de tática de contenção proporcional à ameaça. 
 

Art. 84 Em caso de disparo de arma de fogo ou uso de dispositivo não letal com impacto 

físico, o militar deverá: 

I – Garantir a cessação imediata da ameaça, sem exceder o necessário para neutralização 

da situação; 

II – Prestar atendimento à pessoa ferida, se aplicável, acionando os meios de socorro; 

III – Isolar a área e preservar vestígios; 

IV – Comunicar de imediato ao Comandante da Guarda, e na ausência deste ao Fiscal de 

Serviço; 

V – Preencher relatório individual de uso da força, contendo: 

● Identificação do militar; 
● Descrição completa do ocorrido; 
● Identificação da pessoa envolvida; 
● Tipo e número de série do armamento utilizado; 
● Quantidade de munição ou cartuchos empregados; 
● Resultado do emprego (ferimento, rendição, fuga, etc.); 
● Nome de testemunhas, se houver. 

Art. 85 O uso indevido, desnecessário, imprudente ou desproporcional do armamento 

poderá ensejar responsabilização administrativa, civil e penal, conforme apuração dos 

órgãos competentes. 

Art. 86 A instrução periódica sobre o uso progressivo da força, técnicas de abordagem, 

emprego de armamento letal e não letal é obrigatória e deverá constar do plano anual de 

capacitação dos militares designados para o serviço de guarda. 
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TÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 87 Esta Norma Geral de Ação (NGA) entra em vigor na data de sua publicação em 

Boletim do Comando Geral, passando a ter aplicação imediata no âmbito do Corpo da 

Guarda do Complexo do Quartel do Comando Geral do CBMES. 

Art. 88 Compete ao 1º BBM supervisionar a aplicação desta Norma, fiscalizar o 

cumprimento de seus dispositivos e propor atualizações, quando necessário, em 

consonância com o Plano de Segurança Orgânica (PSO) e com a evolução das 

necessidades operacionais do QCG. 

Art. 91 Os casos omissos ou não previstos nesta NGA serão resolvidos pelo 1º BBM, com 

apoio do Comandante da Guarda e, quando necessário, da Assessoria Jurídica e dos 

órgãos técnicos competentes do CBMES. 

Art. 92 Esta NGA deverá ser revisada anualmente ou sempre que houver alterações 

estruturais, tecnológicas ou organizacionais que impactem diretamente o serviço de guarda, 

visando garantir sua eficácia, atualidade e aderência às diretrizes institucionais. 
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ANEXO – PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA COM ARMAMENTO 

 

SEGURANÇA NA PASSAGEM DO ARMAMENTO 

Para o correto procedimento para desmuniciar o armamento, siga as etapas 

abaixo e NUNCA INVERTA a sequência. 

a. Sempre utilize a caixa de areia de forma contínua e permanente, como 

local apropriado e seguro para efetivação dos procedimentos de 

segurança, no ato de desmuniciar e passar o serviço de guarda ou 

ronda. 

b. Para tal, posicione-se individualmente de frente para a caixa de areia, 

saque o armamento coldreado com segurança, mantendo os dedos fora 

do gatilho, segure firmemente a arma, mantendo o cano apontado para 

dentro da caixa de areia; 

c. Remova o carregador pressionando o retém da trava do carregador; 

d. Enquanto estiver segurando a arma com a mão de disparo, sem que o 

dedo esteja sobre o gatilho e fora do guarda mato, agarre na parte de 

trás do ferrolho com a mão de apoio nas ranhuras e puxe o ferrolho 

totalmente para trás para retirada da munição da câmera de explosão 

(se houver), efetuando no mínimo dois a três golpes de segurança para 

conferência. Trave o ferrolho na posição traseira (aberta) e verifique 

tanto visualmente quanto fisicamente (com o dedo) a câmara e o 

compartimento do carregador da pistola, para se certificar de que 

nenhuma munição permanece na arma. 

e. Repasse a arma segurando pelo cano, deixando a empunhadura voltada 

para quem irá recebê-la, COM O CONJUNTO FERROLHO (“SLIDE”) 

ABERTO, desmuniciado (sem carregador e sem munição na câmara de 

explosão) e com as munições já retiradas de seus carregadores e 

depositado em involucro que permita a conferência de quantidade, 

condições e tipo de munição. 

SEGURANÇA AO ASSUMIR O ARMAMENTO 
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a. Sempre utilize a caixa de areia de forma contínua e permanente, como 

local apropriado e seguro para efetivação dos procedimentos de 

segurança no ato de desmuniciar e passar o serviço de guarda ou ronda. 

b. RECEBA O ARMAMENTO COM O FERROLHO ABERTO E 

DESMUNICIADO (sem carregador e sem munição na câmara de 

explosão), com as munições já retiradas de seus carregadores de forma 

a permitir a conferência de quantidade, tipo e estado de conservação. 

c. Para conferência, se posicione individualmente de frente para a caixa 

de areia, segure firmemente a arma mantendo sempre o cano apontado 

para a direção central da caixa. 

d. Ainda com o ferrolho aberto, verifique tanto visualmente quanto 

fisicamente (com o dedo) as condições de uso do armamento, se há 

munição na câmara de percussão e a condição o compartimento do 

carregador da pistola, para se certificar do estado do armamento e de 

que nenhuma munição permanece no armamento. 

e. Libere o ferrolho para voltar para a posição dianteira (fechada) e 

executando em seguida o processo de: 

I. Municiar o carregador; 

II. Alimentar a arma (inserir o carregador); e 

III. Coldrear o armamento. 

ATENÇÃO: ao realizar os procedimentos especificados na letra e, a arma 

permanecerá “FRIA” (expressão utilizada para descrever uma arma que não 

possui munição na câmara de percussão). 

Nos casos que exijam o pronto emprego da arma “QUENTE”, esta deve ser 

sacada e sem que o dedo esteja sobre o gatilho e fora do guarda mato, agarre 

na parte de trás do ferrolho com a mão de apoio nas ranhuras e puxe o ferrolho 

totalmente para trás para realizar o processo “CARREGAR A ARMA”, onde 

uma munição será introduzida na câmera, estando pronto para o disparo. 

OBSERVAÇÃO: para desfazer o processo de “CARREGAR A ARMA”, siga 

as instruções do tópico SEGURANÇA NA PASSAGEM DO ARMAMENTO. 
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